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               CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 138/2001

INTERESSADO
  : Fábio Teixeira Marotta 

ASSUNTO

  : Expedição de certificado de ensino médio 

RELATORA

  : Consª Neide Cruz 

PARECER CEE Nº     77/2001   -   CEM   -   Aprovado em 02-05-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Fábio Teixeira Marotta solicita a este Conselho que autorize a Escola Técnica Estadual Carlos de Campos, mantida pelo CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, a expedir-lhe o Certificado de Conclusão do ensino médio.

Em diligência informal, a Assistência Técnica deste Colegiado solicitou esclarecimentos à referida escola quanto ao Histórico Escolar do aluno, obtendo, em retorno, documentos complementares estabelecendo, com exatidão, datas de conclusão de disciplinas cursadas em regime de progressão parcial.

Em 1999, quando cursou a 3ª série do curso de Habilitação Profissional de Técnico em Decoração, o aluno ficou retido nas disciplinas de Desenho Aplicado à Decoração e Informática Aplicada (Parte Diversificada). Observe-se que o interessado cursou estes componentes profissionalizantes em 2000, tendo obtido, no final do ano, o certificado de conclusão da referida Habilitação. 

Ocorre que no segundo semestre do ano 2000 ingressou  na Faculdade de Belas Artes, onde cursa atualmente Educação Artística. Visto que a apresentação do certificado de conclusão do ensino médio é condição de matrícula no ensino superior, o interessado está sendo ameaçado de ter sua matrícula cancelada porque o Histórico e Certificado que tem em mãos foi  emitido em data posterior ao seu ingresso na Faculdade, em 31-12-2000. 

1.2.APRECIAÇÃO

O curso freqüentado pela interessado regia-se pela Lei Federal  nº 5.692/71, que possibilitava a oferta de ensino de 2º Grau (atual ensino médio) e educação profissional em nível técnico através de um currículo integrado. O aluno cumpria uma parte comum, voltada para a formação geral de 2º Grau,  e uma parte diversificada de conteúdo profissionalizante, recebendo, ao término do curso, o diploma de Técnico.

De acordo com o artigo 23 da Lei Federal Nº 5692/71, nas condições  acima o aluno  poderia receber um certificado de conclusão do 2º Grau para fins de prosseguimento de estudos ao final da 3ª série, desde que houvesse cumprido toda a carga horária do núcleo comum correspondente ao antigo ensino de 2º Grau. Este artigo foi suprimido pela Lei Federal Nº 7.044/82, que alterou a Lei Federal 5692/71.

No Estado de São Paulo, o direito do aluno ao certificado de conclusão do 2º grau em cursos de habilitação profissional foi objeto da Deliberação CEE Nº 29/82, cujo artigo 8º permitia a expedição de certificado de conclusão de ensino de 2º Grau para fins de prosseguimento de estudos, ao aluno que concluísse a 3ª série de cursos com habilitação profissional de duração superior a 3 anos. Para tanto, pressupunha a conclusão das matérias do núcleo comum e o cumprimento da carga mínima de 2.200 horas.

A Lei Federal Nº 9.394/96 introduziu mudanças na educação profissional técnica, que agora passa a ter organização curricular própria e independente do ensino médio. 

A Deliberação CEE Nº 14/97 e Indicação CEE Nº 14/97, que regulamentam essa matéria no Estado de São Paulo , ainda dispõe:
“Item 4.6:Fica assegurado aos alunos que iniciaram seus cursos técnicos no regime da Lei Federal nº 5.692/71 o direito de concluírem pelo regime vigente no seu ingresso ou de optarem pelo novo regime a ser implantado a partir de 1998.

O Parecer CNE/CP nº 06, de 06-05-97,  respondeu a consulta feita por instituição paulista de ensino superior sobre efetivação de matrículas de alunos que já cumpriram a 3º série de curso profissionalizante.

Em sua análise, o citado Parecer reporta-se ao Parecer CFE nº 895/94 que, em consulta do mesmo teor, autorizava uma instituição superior paulista a efetivar as matrículas dos alunos aprovados nos seus exames vestibulares em 1994, atendidas as seguintes condições: a) terem sido aprovados no Núcleo Comum do Ensino de 2º Grau; b) terem realizado três séries desse Grau de ensino; c) terem cumprido a carga horária mínima de 2.200 horas.

Além de ratificar estes  termos, o Parecer CNE/CP 06/97 acrescenta:

“O núcleo comum estabelecido pela revogada Lei Federal nº 5.691/71 pode ser tido como equivalente à base comum nacional determinada pela nova LDB. Essa equivalência tem validade, em cada sistema de ensino, para todos os alunos que ingressem no ensino médio até que termine o prazo de transição entre o regime anterior, o da Lei Federal nº 5.691/71, e o instituído pela Lei Federal nº 9.394/96. Tais prazos poderão ser estabelecidos pelos Conselhos de Educação competentes. Podem os Conselhos de Educação dos Estados e do Distrito Federal fixar normas que permitam matrículas em instituições de ensino superior aos alunos que, além de aprovados em processo seletivo da instituição, satisfaçam os requisitos contidos no referido Parecer”. 

Com base na legislação acima, e tendo o aluno concluído o conjunto de estudos do ensino médio em 1999, e respectiva carga horária, em 3 anos, cursando todas as disciplinas do Núcleo Comum, considera-se que Fábio Teixeira Marotta tem direito ao certificado de conclusão do ensino médio para prosseguimento de estudos.

2. CONCLUSÃO

A Escola Técnica Estadual Carlos de Campos, mantida pelo CEETEPS, poderá expedir o certificado de conclusão do ensino médio para prosseguimento de estudos para Fábio Teixeira Marotta onde consta a data da referida conclusão.

São Paulo, 18 de abril de 2001

a) Consª Neide Cruz

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 18 de abril de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de maio de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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